
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

Contrato de Prestação de Serviços nº 03/2023 que entre si
celebram CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO
DISTRITO FEDERAL S.A. e CERTIFICA AFERICOES E
SERVICOS GERAIS LTDA, CNPJ nº. 26.502.473/0001-80 .

 

Processo nº 00071-00000143/2019-51

 

Cláusula Primeira – Das Partes
1.1 - Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A – CEASA/DF , doravante

denominada CONTRATANTE, com sede no SIA Sul - Quadra 10/05, CNPJ/MF Nº 00.314.310/0001-80, representada neste
ato pelo seu  Presidente em exercício o Sr. DENNYEL DANTAS DE MORAIS, brasileiro, casado, Técnico em
Contabilidade, RG n. 2.511757-33 SSP-DF, inscrito no CPF sob o nº 020.200.741-33, juntamente com o Diretor Técnico
Operacional, Sr. FERNANDO NOGUEIRA CABRAL DOS SANTOS, brasileiro, técnico em comercialização, portador do
RG nº 10352242 SSP/MG, e inscrito no CPF sob o nº. 039.065.606-27 e de outro
lado, como CONTRATADO, CERTIFICA AFERICOES E SERVICOS GERAIS LTDA  , CNPJ nº. 26.502.473/0001-
80, com sede comercial em Av. Brasil 19001 - Irajá Setor Portaria Norte CEASA - Rio de Janeiro - RJ, CEP:
21.530/900, representada neste ato por LÉLIO BENJA RODRIGUES, RG nº 02.896.144-9, SSP/RJ, CPF/MF nº
343.892.707-10, com residência e domicílio em, Rua Conrado Niemeyer 14 ap.201 A Copacabana- RJ,CEP:22021050 ,
resolvem firmar o presente contrato, o qual reger-se-á mediante as seguintes cláusulas:

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento
2.1 - O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência ID 91342848, da Proposta

ID 102912759, lei 13.303/2016 (normas gerais sobre licitação e contratos das estatais), Lei Complementar nº 123/2006 (Lei
das microempresas e empresas de pequeno porte),  e demais legislação, e suas alterações, independentemente de transcrição
(art. 3º, Decreto-Lei nº 4.657/1942).

 

Cláusula Terceira – Do Objeto
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa especializada em serviços de

tecnologia para fornecimento de sistema de controle de acesso e apuração de dados estatísticos e de inteligência nas portarias
de acesso de cargas desta Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A. - CEASA/DF, situada no SIA, Trecho 10,
Lote 05, Brasília/DF, na forma de execução indireta, conforme Termo de Referência , da Proposta de 102912759 dos autos
do processo administrativo de número em epígrafe, sob regime de menor preço global, que passam a integrar o presente
Termo.

 Item
TR Descrição Quantidade Unidade

1 4.2 Software 1 serv

2 4.3 Computadores 3 Unid.

3 4.4 Monitoramento
CFTV/OCR 9 serv

4 4.5 Scanner 3 Unid.

5 4.6 Leitor Código
de Barras 3 Unid.

6 4.7 Sistema
Semafórico 3 Unid.
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Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução
4.1 - O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de menor preço, segundo o disposto no art. 54,

I da da lei 13.303/2016.

 

Cláusula Quinta – Do Valor
5.1 - O valor total do Contrato, considerado o valor total estimado para todos os itens, é de R$154.800,00

cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos reais, devendo tal importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente, enquanto eventuais parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s), conforme dos autos do processo de número em epígrafe.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária
6.1 – A despesa de R$R$ 154.800,00 cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos reais correrá à conta da

seguinte Dotação Orçamentária dos autos do processo de número em epígrafe):

1. 1 .Unidade Orçamentária: 14.202
2. Fonte de Recurso: 51 – Recursos Próprios

3. Programa de Trabalho: 20.8122.8201.8517.697
4. Projeto / Atividade / Denominação: MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

5. Grupo de Despesa: 33
6. Esfera: 4

6.2 - O empenho inicial para contratação da empresa é de R$154.800,00 cento e cinquenta e quatro mil e
oitocentos reais , conforme Nota de Empenho nº 2023NE000010, emitida em 06/Janeiro/2023 , na modalidade - Global.

 

Cláusula Sétima – Do Faturamento/Pagamento
7.1 - Os pagamentos dos valores aprovados pelas CEASA/DF serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados

da data de protocolização da documentação fiscal, desde que de acordo com o aprovado pelas CEASA/DF, conforme
disposições do do Edital de Pregão Eletrônico.

 

Cláusula Oitava – Dos Prazos
8.1 - O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, nos termos do art. 71, lei 13.303/2016 e Termo

de Referência.

 

Cláusula Nona – Da execução dos serviços
9.1 – a execução dos serviços será feita na forma do Termo de Referência.

 

Cláusula Décima – Das Obrigações da Contratada
10.1 – Fica a contratada sujeita às disposições do Termo de Referência, e à legislação pertinente, quanto a suas

obrigações.

10.2 – Fica a contratada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações da Contratante
11.1 – Fica a contratante sujeita às disposições do Termo de Referência, e à legislação pertinente, quanto a

suas obrigações.

 

Cláusula Décima Segunda – Do Local de Entrega e de Recebimento do objeto
12.1 – Os objetos serão entregues, recebidos e pagos na forma que dispõe as regras do Termo de Referência e

da legislação pertinente.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Alteração Contratual
13.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo
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no art. 72 da lei federal 13.303/2016, vedada a modificação do objeto.

13.2 – A alteração de valor contratual, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades
14.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas

previstas no termo de referência e nos contratos dele decorrente, em face do disposto no art. 69, inciso VI, art. 82 a 84, todos
da lei federal 13.303/2016, e obedecerá, no âmbito das Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A. (CEASA/DF), às
normas estabelecidas no Decreto Distrital n.º 26.851, de 30 de maio de 2006 e alterações posteriores.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão
15.1 - O Contrato poderá ser rescindido, na forma prevista no  Termo de referência, observado o disposto no

art. 69 da lei federal 13.303/2016, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da
obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, devidamente anotadas;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução
do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido na Lei federal 13.303 de 2016;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º, Constituição Federal, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.3 - A rescisão do contrato poderá ser:
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I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do item anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do item anterior, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

15.4 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo.

 

Cláusula Décima Sexta – Do Executor
16.1 – A CEASA/DF, por meio de Instrução e Serviço, designará um Executor para o Contrato, que

desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Sétima - Da Publicação e do Registro
17.1 - A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela
data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor competente das CEASA/DF (art. 6º, lei federal
13.303/2016).

 

Cláusula Décima Oitava – Do Foro
18.1 - Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento

do presente Contrato.

 

Cláusula Décima Nona – Da Ouvidoria de Combate à Corrupção
19.1 – Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria, no telefone Central 162,

ou 0800-6449060, ou pelo atendimento presencial: SIA trecho n. 10, lote 05, Pavilhão n. B3, 1º andar, CEP 71.208-900,
Distrito Federal.

 

Cláusula Vigésima – Das Garantias
20.1 - Os bens referidos no Termo de Referência, deverá ter prazo de garantia mínimo legal, sem prejuízo do

estabelecido em documento pelo fabricante.

20.2 Para garantia das condições do contrato a ser firmado com a CEASA/DF, esta poderá solicitar da empresa
vencedora o recolhimento da garantia no valor de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, até o máximo de 10
(dez) dias após a assinatura do termo de contrato e antes da protocolização da fatura.

20.3 - Em caso de prorrogação contratual de valor e prazo, a garantia será de até 5% (cinco por cento) sobre o
valor do aditamento.

 
Brasília 13 de Janeiro de 2023

 

___________________________

Presidente das CEASA/DF

___________________________

Diretor Técnico Operacional

___________________________

Representante legal da Contratada
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___________________________

Testemunhas  

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lelio Beja Rodrigues, Usuário Externo, em
15/01/2023, às 09:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO NOGUEIRA CABRAL DOS
SANTOS - Matr.0001081-2, Diretor(a) Técnico(a) Operacional, em 16/01/2023, às 07:57,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DENNYEL DANTAS DE MORAIS -
Matr.0001053-7, Presidente das Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A, em
exercício, em 16/01/2023, às 13:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 103763016 código CRC= B05548B6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Sul Trecho 10, Lote 05 - Bairro Setor de Indústria e Abastecimento - CEP 71208-900 - DF
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